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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS DE

ENGENHARIA/OBRA NO 20240322, QU E FAZEM ENTRE SI A

PreÍeitura Municipal de Codó, POR INTERMÉQIO- D-O (A)

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
CONSTRUTORA TAURUS LTDA

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município^dj 99D.Ót 311'.'"? 
do(a) SECRETARIA

rrltúNícrpnr- DE tNFRAESTRuTúú, dúp+uF, N" 06.104.86á/0001-95, denominado daqui por diante de

óõUrüiÃúfÊ, representado nestá ato peO(á) Sr.(a) AN1ONIO EDSON FREIRE DA SILVA, Secretario

Municipat de tniraestrutura, " ãá oúttó udo cOúsrnuToRA TAURUS LTDA, CNPJ/SPF SNPJ

4z.og2..4t4tooo1-s0, com sede na lV CÀSrer-O BRANco No 557, AV CASTELo BRAN, Caxias-MA, CEP

OSOOa-tZO, de agora em aianiã Oenóminada CONTRATAOA(9),-lg1q-at9^repres€ntado pelo(a) Sr

irl.Ãrlrol..iró vlTbR cosrA sir_vR, portaoor do(a) cpF 956.049.442-20, têm justo e contratado o

seguinte:

co ro No 20

í, DO OBJETO CONTRATUAL

í..1. o objeto do presente instrumento é a contrataÉo de empresa êspecializ€da para reforma e

modemizáçáo da praça São Pedro do município de CodôMA, de acordo com edital e seus anexos. ,

quãi"ápi""taao'naó condições estabelecidas no ftojeto Básico e demais documentos técnicos que

JããÀ"onir", ánexos ao Edital àà processo na modalidâde CONCORRÊNCIA, de númeÍo 06'2024-CP,

que deu origem a este instrumento contratual.

í.2. Este Termo dê Contrato vincula-se ao Editral do processo acima descrito e à proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

í.3, ltens Contratados:

ITEI'I DESCRIçÀO/ESPECIEICAÇOES

F!FO$'À E ODEFXIZÀCÁO DÀ PRàCÀ SÁO }EDRO DO MU ICIP 33{.663rrS0

vÀl,oR cl,o!Àl Rs

334,663, !31,00

2. OA FUNOAMENTAçÃO LEGAL

2.í. Este contrato fundamenta-se na Lei no 14.133, de 'lo de abril de2021, e suas alterações, bem como
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na licitação na modalidade CONCORRÊNClA, no 06.2024-CP'

3. DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

3.í. As obriga@es da CoNTRATANTE e da CoNTRATADA sáo aquelas previstas no Projeto Básico'

anexo do Edital.

4. DA UGÊNCIA

4,í, A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindose em 31 de

Dezembio de 2024, podendo ser pronogado na forma dos artigos 106 e í 07 da Lei n' 1413312021,

ã".d" G traja autorliaçao formal àa autõridade competente e obs€rvados os seguintes requisitos:

|-Esteiaformalmentedemonstradoqueaformadeprestaçáodosserviçostemnatureza
continuada;

ll - seja iuntado relatório que discorra sobÍe a execuÉo do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

lll - sela juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realizaçPo do serviço;

lV - seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

AdministraçPo;

v - Haja manifestação expressa da CoNTRATADA informando o interesse na prorrogação;

vl - seja mmprovado que a CoNTRATADA mantém as condiçôes iniciais de habilitação.

5. DA GARÂNNA DE EXECUçÃO

5.í. Será exigida da CoNTRATADA a aprêsentação à Administração do CoNTRATANTE de

comprovante ãe prestação de garantia ernespondente a 5% (cinco por cênto) do valor global do

contiato, mediante a opçáo por uma das seguintês modalidades:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante

registro-em sistema centralizado dê liquidaçéo- e de custódia autorizado pelo.Banco Central do Brasil,

e ãvaliados por seus valor6s econômicos, cônforme definido pelo Ministério da Economia:

b) Seguro-garantia;

§ ío. optando pelo segurogarantia, o CoNTRATADO terá prazo máximo de 30 (trinta) dias'

contados da data de noiotogãçao Oa licitaÉo e anterior à assinatura do contrato, para apresentar
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- a garantia, como condição para a assinatura do contrato'

§ 2o. o seguro{arantia continuará em vigor mesmo sê a CoNTRATADA não tiver pago o prêmio

nas datas mnvencionadas.

§ 30, Em caso de inadimplemento pela CoNTRATADA, a seguradora deverá assumir a execução

e concluir o obieto do contrato.

§ 40. caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de

pagar a importância segurada indicada na apólice.

§5o.Casoaseguradoranãoassumaaexecuçãodocontrato,pagaráaintegralidadeda
impoÍtilncia segurada indicada na aÉlice.

c) Fiança bancária ômiüda por banco ou instituiçáo Íinancêira dêvidamente autorizada a operar no

País pelo Banco Cêntral do Brasil'

| - Na hipótese de suspensáo do contÍato por ordem ou inadimplemento da AdministÂcÃo' a

CONTRATADA ficará desobrigado de renovaia garantia ou de endossar a apólice de seguro até a

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administraçáo'

ll - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do

contraó ou apôs a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro'

atualizada monetariamente, conforme disposto no art. 100 da Lei no 14.133 de 1o de abril de 2021'

lll - Cumprindo o disposto no § 50 do art. 59 da Lei 14.13312021, será exigida garantia adicional do

licitante vencedor cuja propos[a for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela

AdministraÉo, equiúalàntá à diÍerença entre este último ê o valor da proposta, sem prejuízo das

demais garantias exigÍveis.

5.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de

mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

5,3. A garantia assegurará, qualquer que se,a a modalidade escolhida, o pagamento de:

t - Preluízos adündos do não cumprimento do objeto do contrato;

ll - Preiuízos diretos causados à AdministraÉo de conentês de culpa ou dolo durante a execução do

contrato;

lll - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à CONTRATADA; e

lv - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela

CONTRATADA, quando couber.

5.4. A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indica dos no

FIB-
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item anterior.

5.5. A gaÍantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor da CoNTRATANTE, em conta especÍfiCa

indicadà pela Administraçáo, com coneÉo monetária'

5.6.Nocasodealteraçãodovalordocontrato,ouprorrogaçãodesuavigência,agarantiadeveráser
readequada ou renovada nas mesmas condições'

5.7. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmentê em pagamento de qualquer obrigaçáo' a

CONTRATADA obriga-se a Íazer a r€spectiva reposição'

5.g. A CONTRATANTE exêcutaÍá a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéÍia'

5.9. Será considerada extinta a garantia:

l.Comadevoluçãodaapólice,cartaÍiançaoUautorizaçãoparaolevantamentode.importâncias
depositadas em dinhêiro 

" 
iiirfb-J"!áàri1a,_acompcnhada de declaração da CONTRATANTE'

mediante termo circunsranciJõá" õuã à coúrnarÁDA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ll.Noprazodeg0(noventa)apóSotérminodavigência,casoaCoNTRATANTEnáocomuniquea
ocorrência dê sinistros'

6. DAS INFRAçoES E SANçoES ADMINISTRATIVAS

6..l.Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeinol4.l33,de202l,ocontratadoquê:

I - DeÍ causa à inexecução parcial do contrato;

ll.Dercausaàin€xecuçáoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministraçáoouao
funcionamento dos sêrviços públicos ou ao interesse coleüvo;

lll - Der causa à inexêcuÉo total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;

v.Nãomanteraproposta,salvoemdeconênciadefatosupervenientedevidamentejustificado:

Vl . Não celebrar o contÍato ou não entrogar a documentação exigida para a contrataÉo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

vll-EnsejaroretardamentodaêxecuÉooudaentregadoobjetodacontrataçãÔsemmotivo
justificado;

vll - Apresentar declaraÉo ou documentaçáo Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo

Íalsa durante a dispensa eletrônica ou 6xêcução do contrato;

na.-
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Vlll - FÍaudar a contrataÉo ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

lX - Comportar-se dê modo inidôneo ou cometer fraudo de qualquer naturêza;

X - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xl - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no í2'846, de 'lo de agosto de 2013'

6,2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

| - Advertência, quando a ooNTRATAOA der causa à inexecuçáO parcial do contrato, sempre que

não se lustificar aimposiÉo dê penalidade mais grave (art. í56' §2o' da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratiar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll' lv' v'
út 

" 
út oo subitem 6.í deste Edital, sempre'que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitiar e contratar, quando praticadas as condutas. dêscritas nos

incisos inciios Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 6.í deste Edital, bem como pelas infrações

áaministrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobÍe o valor da parcêla

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do obleto;

6.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

,eparaçáo intêgral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156' §9o)'

6.4. Todas as sançôss previstas neste contrato podsrão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7").

I - Antes da aplicação da multra será facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da datia de sua intimação (art. 157).

ll - se a multa aplicâda e as indenizaçóes cabÍveis Íorem superioros ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo ooNTRATANTE à CONTRATADA, além da perda de§se valor, a

ãiiãr""ç" será descontaàa da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art. 156, §8o)'

Fla-
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-a6.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo qu€ assegure o contraditório e a

ããpia ã"f"rá à CONTúTADA, observandose o.procedimento previslo no capul e parágrafos do art'

1S8 da Lei no 14.133, Oe ZOàf , para ã penaliàades de impedimento dê licitar e contretar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar'

6.6. Na aplicaÉo das sanções serão considerados (art' 156' §1o):

| - A natureza e a gravidade da infração comêtida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provi€rem para o CONTRATANTE;

v - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridadê, conforme normas e orientaçóes

dos órgãos de controle.

6.7. os atos prêvistos como infrações administrativas na Lei no 14.133 , de 2021, ou em outras leis de

ri"it ià* " 
àrt.tos oa nominÀíúo Éública querambém sejam tpificados mmo atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013, s"rao 
"prãàoJ " 

julgados ànjuntramente, nos rn€smos autos, observados o rito

ôro.ãOirãr,t"f " 
autoridade ómpetente definidos na referida Lei (art' í59)'

6.E. A pêrsonalidade jurídica da coNTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

ãUuso?o Oireito parafacilitar,-àncobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato

ã, pãi" á.ro*.. contusão prtrlráãiài, 
", 

n.r"" caso, tódos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

üiãi." I.iao áttendidos 
"ô" 

rãri 
"o'ri'niitr"dor"t 

e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucesso6 o, a erpreãá-Júêsmo ramo com relaÉo de colig ação- ou.controle, de fato ou de

li;.iü;;. tôoNTRATÀDÁ;;Ui"r"ào., em todos os issos, o cóntraditório, a amplâ defesa e a

obrigaioriedade de análise jurÍdica prévia (art' '160)

6,9, O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado d.a data de aplicaÉo

da sanção, informar e manter ãiuatizaOos os dados reiativos às sarçõês por.ela aplicadas, para fins de

oubticidade no Cadastro Nr"i*ãlJãt.presas lnidônêas e Suspensas(CEIS).e no Ca9.astro Nacional

ü-6friã;Éfiããr iõr'.rÉÉ1, i"ttituÍdos'no âmbito do Poder Executivo Federal (art' 161)'

6,í0, As sançóes de impedimento de liciüar € contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

càntratar sao iassÍvêis de Íeabilitação na forma do art. 163 da Lei no '14.'133/2021 .

7. DO VALOR E DO PAGAiIENTO

7.í. o valor total da presente avença é de R$ 334.663,18 (trezentos e trinta e quatro mil, seiscentos e

sessenta e três reais e dezoito centavos)'

7.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dirêtas e indiretas decorrentes da

PçA FERRE'BA BÀVMA



r0
c,*t ó

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ

PreÍêltura }lunlciPal de Codó

:-t

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários'

fiscais e comerciais in"iO"nt"s, tarà de adininistraçao, írete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

7.3. O pagamento sêrá efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias' contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

2.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL

DE CODÓ atestar a execução do objeto do contrato'

7.5, Havendo atraso no pagamento, desde que não decone de ato ou fato atribuível à ooNTRATADA,

;;ti;-r;-, 
" 

indice do'tN-cc, á iiirro o" compensação financeira, que será o produto resultante da

niriiúic"çàoOásse Índice ao dlã ãni"Aoi 
"o 

palamenio p€lo número de dias em atÍaso, repêtindo'se a

operação a cada mês de atraso.

7.6, A emissão da NOta FiscauFatura será precedida do Íecêbimento deÍiniüvo do objeto da contratação'

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência'

7.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CoNTRATANTE deverá comunicar à CoNTRATADA para

que emita a nota fiscal ou fatura c,om o valor exato dimensionado'

7.8. O s6tor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os 
"lerenios 

necessários e essenciais do documento' tais como:

a) O pÍazo de validade;
b) A data da emissão;
.í Ot dadot do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execuÉo do contrato;

e) O valor a pagar; e
f; Eventual Oãúque do valor de retençóes tributárias cabÍveis'

7.g. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstârcia que impeça a liquidação da

Oespeia, o pagamento hcará sodrestãOo 
"te 

que a CONTRATADA providencie as medidas sanêadoras'

Nesta hipótese, o ptazo paruóáó'rÃãrtá'rúiàr-se-á após a comprovação da regularização da situação'

não acairetando qualquer ônus para o contratante'

7'l0.ANotaFiscalouFaturadeveráserobrigatoriamenteacompanhadadacomprovaçãoda
iegularidade fiscal, constatadá por meio de consulia oÊline ao SICAF ou, na impossibilidade d€ acesso

ao reÍerido Sistema, meoiantJáonsutia aos sÍtios eletrônicos ofic iais ou à documentação mencionada

no art. 68 da Lei no 14.1331202'1.

7.1í. previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo d euerá realizar

consulta para:-- 
àl u"iihúi , manutenção das condições de habilitaçã_o exioidas no edital:

b) idêntificar possiret ra=aJ-quã'iil!ç"." participáção 
"ri 

li.it"Éo, no âmbito do órgão ou entidade,

piohiçao Oe êontratar com o iroOer'pU'Utico, bem como oconências impeditivas indiretas'

PçA FERRE'RA BA fM^
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-! 7,12. Constatando.se a situação de irregularidade da ooNTRATADA, será providenciada sua

notificação, por escrito, p"ra qr", no prazó de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo'prazo, aprêsêntê sr" ààie.r. 
'O ptaro pocierá sêr pronogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

8.í3. Não havendo regularizaçáo ou sendo a deÍesa considerada improcedente' a C-oNTRATANTE

deverá comunicar aoi órgaós responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à

i"ãoirprã"áiá à" COurnninon, bem como quânto à existência de pagam ento a ser êfetuado, para

qrãi"ia. ácionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recobimgnto de seus créditos'

7.í4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE dêverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.15. Havendo a efetiva execuçâo do obieto, os pagamentos serão realizdos normalmente, até que se

decida pela rescisão do contratô, caso a CONTRATADA não regularÍze sua situaÉo.

7,í6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

| - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,no pagamento serão Íetidos na

font6 os pôrcentuais estabelecidos na legislação vigente'

7í7. A CONTRATADA regularmente optAnte pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar no

123, de 2006, náo sofreiá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aluàte regime. No €ntanto, o pagamento ficará condicionad.o à apr€sentaçÉo de comprovação, por meio

Jd oo"r,iento oficial, da qúe-àz ps ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado - .

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de qedido da CoNTRATADA, os preços iniciais

serão reaiustados,-mediante a apiicaÉo, pe|oCONTRATANTE' do Índice Nacional da Construçáo Civil -

INCC, exólusivamênte para as o'Urigáçoes iniciadas e concluÍdas após a oconência da anualidade'

E.3. Nos realustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste'

8.4. No caso dê atraso ou não divulgação do INCC, a CONTRATANTE pagará à CoNTRATADA a

importancia catculada pêla última variãÉo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seia divulgado o Índice definitivo.

g.5, Caso o INCG venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)

ry FERRE RA BAVtt A
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adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor'

E.6' Na ausência de previsáo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegeráo novo Índice oficial,

áLi. i""ir.t r"nto do preço do valor remanesconte, por meio de termo aditivo'

9. DA DOTAçÃO ORçAÍÚENTÁRIA

9.í. As despêsas contratuais correráo por conta da. verba do orçamento do(4 PREFEITURA

r,iür.rià]rÃ-ióÊóôóó;;à;;àçáo orçamàntam ExercÍcio 2024prcieto 0801.154520008.'1.006 Manut.

Reforma e Amptiaçao " Cãrãtíràã ã" Ér"ça", Canteiros e Ceóitérios, ClassificaÉo econômica

4.4.90.s1.00 Obras e inrtaãôàifà"d" ";áld; 
pertinente aos demais exercÍcios a ser empenhado

ápãÃri,ãÁ""t", a;nta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário'

í0. DA EXflNçÃO CONTRATUAL

í0.í.Ocontratoseextinguequandocumpridasasobrigaçõesdeambasaspartes'aindaqueisso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto'

í0.2.Seasobrigaçóesnáoforemcumpridasnoplazoestipulado,avigênciaÍicarápronogadaatéa
conclusão do objeto, caso em que aevera a Administraçáo providencàr a readequação do cronograma

fÍsico-financeiro.

í0.3'ocontratopodes€rextintoantesdoprazonelefxado,semônusparaocontratante,quandoesta
não dispuser de créditos orçam-e;tátú. do ar" continuidade ou qundo êntender que o contrato não

mais lhe oÍer€cê vantagem.

í0,4. A extinção nesta hiÉtese ocorrerá na próxima data de aniversáriodo contrato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pJfo .ãnir"úntà nesse sêntido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

1o'S.casoanotificaçãodanão-continuidad€docontratodequetrataesteSubitem.ocoracommenG
de 2 (dois) meses da oata oe aniveÁario, a extinção contratual ocorrêrá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

í0.6, O contrato também poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele-estipuladas, ou

antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da.Lei no 14.133, de 1o de abril

;;'ãó,, 6em;mo amigavetmãnie, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

l - Nesta hiÉtese, aplicarnse também os artigos 138 ê 139 da mesma Lei'

í0.7. O termo de rescisão, sempre quê possível' será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou paÍcialmêntê cumpridos;

ui Reuçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

PçA FERRE'RÀ ,,ftr'A



tei*itó
Estado do Maranhão

GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ
PreÍGituÍa ÍrlunlclPal do Codó

:=--

c) lndenizações ê multas.

í1. DOS CASOS OMISSOS

íí.i. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei no í4.133, de 2021 e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

ãÉposiçOes õntiOas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos'

í2. DAS ALTERAçÔES CONTRATUA]S

í2.í. Eventuais altêrações contrstuais reger-se-áo pela disciplina dos arts' 124 e seguintês da Lei no

14.133,de2021.

í2.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os. acréscimos ou

supressões que se fizerem nàããssatos, até o limite de 25% (vinie e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

í2.3. Registros que não caracterizam alteraÉo do contÍato Podem ser realizados por simples apostila'

a6pensa-da a celebração de termo aditivo, ná forma do art. 136 da Lei no '14.133, de 2021'

í3. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í3,1, Fica eleito o Foro da cidade de coDÓ, para dirimir os litígios quê deconeÍem da^execuçáo deste

Termo de Contrato que naá possãm ser compostos pela conóiliaçáo' conforme aÍt' 92, §1o da Lei no

14.133121.

13'2,ParafirmezaecomoprovadehaveremaSpartes,entresi,ajustadoecontralado,élavradoo
presente termo, em oz (orali ,iãs oL igual teor, o.qual, depois de lido ê achado conforme, é assinado

pelas paÉes contratantes e pelas têstemunhas abaixo'

cODÓ - MA, 14 de Agosto de 2024.

SEC. MUN.
CNPJ(M

DE TRUTURA
863/0001-95

CONTRATANTE

CONSTRUTORA TAURUS LTDA
cNP J 42.092.47 4/000 1 -50

ooorunlo .tdEdo dag't lmnt.

t íToxo lrlon @5Í^ § .v
orBi r./0./ror4 1l:26ioz{!oo
\Eíí'qo. m ntD.r/6úd.Í-iü.,ov.bÍ

Pg FERRENA BAYMA

g0uk
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PçA FERRE'NA SAYMA


